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PG – Processo Legislativo. Projeto
de lei que torna monumento situado
em zona rural do Município
patrimônio cultural. Iniciativa
parlamentar. Análise da validade.
Considerações.

CONSULTA:CONSULTA:CONSULTA:CONSULTA:

Indaga o consulente acerca da validade de projeto de lei, de
iniciativa parlamentar, que torna monumento situado em zona rural do
Município patrimônio cultural.

A consulta vem acompanhada da referida propositura.

RESPOSTA:RESPOSTA:RESPOSTA:RESPOSTA:

Inicialmente, cumpre deixar consignado que o art. 216 da Lei
Maior dispõe da seguinte forma:

"Art. 216 - Constituem patrimônio cultural brasileiro osConstituem patrimônio cultural brasileiro osConstituem patrimônio cultural brasileiro osConstituem patrimônio cultural brasileiro os
bens de natureza material e imaterialbens de natureza material e imaterialbens de natureza material e imaterialbens de natureza material e imaterial, tomados individualmente ou
em conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à
memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira,
nos quais se incluem:

I - as formas de expressão;

II - os modos de criar, fazer e viver;

III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas;
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IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais
espaços destinados às manifestações artístico-culturais;

V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico,
paisagístico, artístico, arqueológico, paleontológico, ecológico e
científico.

§ 1º - O Poder Público, com a colaboração daO Poder Público, com a colaboração daO Poder Público, com a colaboração daO Poder Público, com a colaboração da
comunidade, promoverá e protegerá o patrimônio culturalcomunidade, promoverá e protegerá o patrimônio culturalcomunidade, promoverá e protegerá o patrimônio culturalcomunidade, promoverá e protegerá o patrimônio cultural
brasileiro, por meio de inventários, registros, vigilância,brasileiro, por meio de inventários, registros, vigilância,brasileiro, por meio de inventários, registros, vigilância,brasileiro, por meio de inventários, registros, vigilância,
tombamento e desapropriação, e de outras formas detombamento e desapropriação, e de outras formas detombamento e desapropriação, e de outras formas detombamento e desapropriação, e de outras formas de
acautelamento e preservação. acautelamento e preservação. acautelamento e preservação. acautelamento e preservação. (...)" (Grifos nossos).

Em complementação, o art. 30, inciso IX da Constituição Federal
assim estabelece:

"Art. 30. Compete aos Municípios:(...)

IX - promover a proteção do patrimônio histórico-cultural
local, observada a legislação e a ação fiscalizadora federal e
estadual."

Ao contrário do que ocorreu com o patrimônio material, o
patrimônio imaterial foi conceituado e tornou-se objeto de legislação
recentemente. Nesse diapasão, em âmbito federal, o Decreto nº
3551/2000 institui o Registro de bens culturais de natureza imaterial que
constituem o patrimônio cultural brasileiro.

Mais recentemente, a EC nº 71/2012, acrescentou o art. 216-A à
Constituição Federal cujo teor transcrevemos:

"Art. 216-A: O Sistema Nacional de Cultura, organizado
em regime de colaboração, de forma descentralizada e
participativa, institui um processo de gestão e promoção conjunta
de políticas públicas de cultura, democráticas e permanentes,
pactuadas entre os entes da Federação e a sociedade, tendo por
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objetivo promover o desenvolvimento humano, social e econômico
com pleno exercício dos direitos culturais.

§ 1º O Sistema Nacional de Cultura fundamenta-se na
política nacional de cultura e nas suas diretrizes, estabelecidas no
Plano Nacional de Cultura, e rege-se pelos seguintes princípios:

I - diversidade das expressões culturais;

II - universalização do acesso aos bens e serviços
culturais;

III - fomento à produção, difusão e circulação de
conhecimento e bens culturais;

IV - cooperação entre os entes federados, os agentes
públicos e privados atuantes na área cultural;

V - integração e interação na execução das políticas,
programas, projetos e ações desenvolvidas;

VI - complementaridade nos papéis dos agentes
culturais;VII - transversalidade das políticas culturais;

VIII - autonomia dos entes federados e das instituições da
sociedade civil;

IX - transparência e compartilhamento das informações;

X - democratização dos processos decisórios com
participação e controle social;

XI - descentralização articulada e pactuada da gestão,
dos recursos e das ações;

XII - ampliação progressiva dos recursos contidos nos
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orçamentos públicos para a cultura.

§ 2º Constitui a estrutura do Sistema Nacional de Cultura,
nas respectivas esferas da Federação:

I - órgãos gestores da cultura;

II - conselhos de política cultural;

III - conferências de cultura;

IV - comissões intergestores;

V - planos de cultura;

VI - sistemas de financiamento à cultura;

VII - sistemas de informações e indicadores culturais;

VIII - programas de formação na área da cultura; e

IX - sistemas setoriais de cultura.

§ 3º Lei federal disporá sobre a regulamentação do
Sistema Nacional de Cultura, bem como de sua articulação com os
demais sistemas nacionais ou políticas setoriais de governo.

§ 4º Os Estados, o Distrito Federal e os MunicípiosOs Estados, o Distrito Federal e os MunicípiosOs Estados, o Distrito Federal e os MunicípiosOs Estados, o Distrito Federal e os Municípios
organizarão seus respectivos sistemas de cultura em leis própriasorganizarão seus respectivos sistemas de cultura em leis própriasorganizarão seus respectivos sistemas de cultura em leis própriasorganizarão seus respectivos sistemas de cultura em leis próprias".
(Grifos nossos).

Nessa esteira, querendo o Município efetuar o tombamento de
bens situados em seu território, deverá dispor, igualmente por lei, sobre o
procedimento administrativo e definir a entidade responsável pela
identificação, registro, fiscalização e conservação dos bens tombados,
bem como estabelecer, também por lei, as características dos bens
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passíveis de serem tombados e outras regras sobre a preservação dos
bens, observando as disposições gerais estatuídas pelo Decreto-lei nº
25/1935. Neste ponto, cumpre esclarecer que não nos fora dado conhecer
se há no âmbito do Município consulente legislação que verse acerca do
tema. Desta sorte, o reconhecimento do patrimônio material e imaterial
deverá se dar na forma do Decreto nº 3.551/2000 e da lei local que
organiza o sistema de cultura do Município, ou seja, por ato administrativo
complexo e não por meio de lei em sentido formal tal como se pretende.

Por tudo que precede, concluímos objetivamente a presente
consulta no sentido da inviabilidade jurídica da propositura em tela.

É o parecer, s.m.j.

Priscila Oquioni Souto
Assessora Jurídica

Aprovo o parecer

Marcus Alonso Ribeiro Neves
Consultor Jurídico

Rio de Janeiro, 15 de setembro de 2022.
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